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	Câmara Municipal de Londrina

Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 50/2009
RELATÓRIO

De autoria do vereador Marcelo Belinati, este projeto tem por finalidade:

· Proibir o Executivo de protestar extrajudicialmente os contribuintes em débito com o fisco municipal; e

· Dar nova redação ao § 6o do artigo 271 da Lei no 7.303, de 30 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o Código Tributário do Município de Londrina.
Segundo o autor, o Poder Judiciário considera ilegal o protesto da dívida ativa pelos Municípios.
VOTO DA COMISSÃO

A Lei no 8.671, de 22 de dezembro de 2001, inseriu o § 6o ao artigo 271 do Código Tributário do Município de Londrina, com a seguinte redação:

“Art. 271 ...

§ 6o Esgotada a fase da cobrança administrativa, o Executivo deverá fazê-la na via judicial, a fim de evitar a prescrição do crédito tributário, ficando, ainda, autorizado a protestar os títulos da Dívida Ativa como medida assecuratória dos direitos creditícios da Fazenda Municipal.”


Agora, a presente proposta de lei visa suprimir a seguinte expressão contida no referido § 6o do artigo 271:

“..., ficando, ainda, autorizado a protestar os títulos da Dívida Ativa como medida assecuratória dos direitos creditícios da Fazenda Municipal.”

Não há dúvidas de que o protesto de títulos da dívida ativa é mais uma ferramenta de que dispõe o fisco municipal na busca do incremento da arrecadação de tributos, todavia, ficou claro no parecer emitido ao projeto pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação, que os Tribunais de todo o País, majoritariamente, não têm admitido que a Administração Pública proteste extrajudicialmente seus créditos. Cita, inclusive, a douta Comissão, que o Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, ao apreciar processos movidos por contribuintes que tiveram seus nomes levados ao protesto pelo Município de Londrina, tem sustentado como ato ilegítimo porque a dívida tributária tem natureza e forma de cobrança diversa da dos demais títulos civis. 
O quadro a seguir evidencia que não houve incremento significativo na arrecadação da dívida ativa tributária com a possibilidade de o Município protestar tais créditos, a partir do exercício de 2002, independente da legalidade do ato:

	Exercício
	Valor Arrecadado* 
	Variação**

	2001
	15.927
	

	2002
	16.184
	1,61%

	2003
	13.454
	-16,87%

	2004
	15.775
	17,25%

	2005
	14.187
	-10,07%

	2006
	15.210
	7,21%

	2007
	19.419
	27,67%

	2008
	15.513
	-20,11%


* em milhares de reais
** em relação ao exercício anterior

Desta forma, podemos afirmar que o presente projeto, uma vez convertido em lei, não reduzirá a arrecadação da dívida ativa do Município, e por isso não violará os pressupostos da responsabilidade na gestão fiscal, previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Isto posto, esta Comissão não se opõe à normal tramitação da matéria e deixa a apreciação final, quanto ao mérito, a critério do superior entendimento do Plenário

Sala das Sessões, 10 de março de 2009.
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